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PROPOSTA DE INVESTIMENTO PÚBLICO
Orçamento Participativo de Votuporanga — exercício orçamentário de 2027

Aquisição de tablets para apoiar a acessibilidade linguística e a
educação bilíngue de surdos na rede municipal de ensino

1. Apresentação da demanda
Solicita-se que seja considerada, no planejamento orçamentário municipal para 2027, a
destinação de recursos para aquisição de tablets e dos recursos complementares necessários ao
seu uso pedagógico, destinados prioritariamente ao apoio das atividades dos Profissionais da
Educação VII — Tradutores e Intérpretes de Libras — e também às ações do Atendimento
Educacional Especializado Bilíngue (AEE Bilíngue Libras/Língua Portuguesa) nas escolas
municipais.

A demanda decorre da prática profissional no contexto escolar e da necessidade de ampliar as
possibilidades de comunicação e aprendizagem dos estudantes surdos, especialmente daqueles
que estão em processo de aquisição da Língua Brasileira de Sinais (Libras).

2. Justificativa e finalidade
Por ser uma língua de modalidade visual-motora, a Libras pode ser apoiada pedagogicamente por
recursos visuais e digitais, como vídeos sinalizados, imagens, sinalários e materiais didáticos
bilíngues. Tablets permitem que esses materiais sejam utilizados de forma contextualizada
durante a rotina escolar, inclusive em ambientes além da sala de aula, como quadras, bibliotecas,
pátios, refeitórios e demais espaços de convivência.

O recurso poderá apoiar a mediação linguística realizada pelo tradutor e intérprete de Libras,
favorecer a compreensão de conceitos e vocabulário em situações concretas, e complementar o
trabalho pedagógico desenvolvido no AEE Bilíngue. Não substitui a atuação dos profissionais, mas
amplia os instrumentos disponíveis para o trabalho educacional.

• ampliar o acesso a materiais visuais e conteúdos em Libras;
• apoiar a comunicação e a compreensão dos estudantes surdos em diferentes situações

escolares;
• favorecer a aquisição e o uso da Libras em contextos reais do cotidiano escolar;
• fortalecer a autonomia, a interação e a participação dos estudantes nas atividades da escola.

3. Demanda já apresentada à Secretaria Municipal da Educação
A necessidade de aquisição desses recursos já foi apresentada diretamente à Secretaria Municipal
da Educação. Na ocasião, a devolutiva recebida foi de que não havia previsão orçamentária para
a compra dos equipamentos. Por esse motivo, a presente manifestação busca contribuir para que
a demanda seja analisada durante o planejamento do próximo orçamento municipal, permitindo
sua avaliação técnica e financeira e, se possível, sua inclusão nas prioridades de investimento.

A proposta não pressupõe quantidade ou valor previamente fixados. Sugere-se que a Secretaria
Municipal da Educação faça o levantamento das necessidades das unidades escolares, do número
de estudantes atendidos e dos profissionais envolvidos, definindo a quantidade de equipamentos,
critérios de distribuição, conectividade, manutenção, segurança e seleção de materiais
acessíveis.
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4. Fundamentação legal
A solicitação está alinhada às normas que reconhecem a Libras, estabelecem a educação bilíngue
de surdos e orientam a promoção da acessibilidade e do acesso a recursos educacionais. Essas
normas fundamentam a pertinência da demanda, embora não determinem especificamente a
compra de tablets por cada município.

• Lei Federal nº 10.436/2002, art. 1º e art. 2º: reconhece a Libras como meio legal de
comunicação e expressão e prevê o apoio do poder público ao seu uso e difusão.

• Decreto Federal nº 5.626/2005, art. 14, § 1º, inciso VIII: prevê a disponibilização de
equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação e recursos didáticos
para apoiar a educação de estudantes surdos ou com deficiência auditiva.

• Lei Federal nº 14.191/2021, que alterou a LDB (Lei nº 9.394/1996): estabelece a educação
bilíngue de surdos, com Libras como primeira língua e português escrito como segunda língua,
prevê o AEE Bilíngue quando necessário e trata da oferta de materiais didáticos específicos nos
arts. 60-A e 60-B.

• Lei Federal nº 13.146/2015 — Lei Brasileira de Inclusão, arts. 3º, inciso III, e 74: define tecnologia
assistiva de forma ampla e assegura acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas,
processos, métodos e serviços que promovam autonomia e participação da pessoa com
deficiência.

5. Solicitação
Solicita-se à Câmara Municipal o encaminhamento desta proposta ao Poder Executivo para
análise pela Secretaria Municipal da Educação e pelos setores responsáveis pelo planejamento
orçamentário, com vistas à avaliação da aquisição de tablets e dos recursos necessários à sua
utilização pedagógica na rede municipal. O objetivo é que a necessidade seja considerada na
elaboração do orçamento de 2027 e que a decisão seja orientada pelo levantamento da demanda
e pelo compromisso com a acessibilidade linguística e o direito à aprendizagem dos estudantes
surdos.

Referências legais oficiais
• Lei nº 10.436/2002: planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm

• Decreto nº 5.626/2005: planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm

• Lei nº 14.191/2021: planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm

• Lei nº 13.146/2015: planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm

Documento elaborado para subsidiar a apresentação de sugestão no Orçamento Participativo do Município de
Votuporanga.
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